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O relógio já virou

1º/1/2026
Prazo do artigo 9º da 
Resolução TCESP nº 17/2025

JÁ É EXIGÍVEL

As obrigações de transparência e rastreabilidade valem para Prefeituras e Câmaras. Não é norma 
programática para o futuro.

JÁ ESTÁ SENDO OLHADO

As emendas impositivas locais entram na análise das contas anuais a partir do exercício de 2025.

JÁ TEM AÇÃO EM CAMPO

Em 2026, todas as unidades regionais e diretorias de fiscalização do TCESP atuaram sobre 
emendas locais.

O Município que ainda não se adequou está em situação passível de apontamento nas contas anuais.

A pergunta que interessa a todos nesta sala

O Tribunal já tem como olhar emenda por emenda. 

A questão deixou de ser se o Município será fiscalizado e passou a ser o que 

ele consegue comprovar quando o for.



Como chegamos até aqui

1

Dez/2022

O STF declara 
inconstitucional o 
orçamento secreto na 
ADPF 854 e fixa 
transparência, 
rastreabilidade e 
impessoalidade.

2

2024

Execução suspensa, 
edição da LCF nº 
210/2024 e liberação 
condicionada a plano 
de trabalho e 
identificação do autor.

3

Out/2025

O STF estende o 
modelo federal a 
Estados e Municípios a 
partir de 2026 e 
incumbe os Tribunais 
de Contas da 
fiscalização.

4

Nov/2025

O TCESP edita a 
Resolução nº 17/2025, 
norma central da 
matéria.

5

2026

Comunicados GP nº 01 
e nº 15 e comunicados 
Audesp detalham o 
dever de casa dos 
jurisdicionados.

Por que isso alcança o Município

Nenhum Município paulista foi parte na ADPF 854 e a maioria não editou norma própria sobre o tema. Ainda assim, a 

interpretação dada pelo STF ao artigo 163-A da Constituição tem efeito vinculante e alcança todos os entes por simetria. A 

obrigação existe independentemente de previsão local.

Praticamente todos os Tribunais de Contas do país editaram norma equivalente. 
Não é um movimento isolado de São Paulo.



Autorizativa ou impositiva: o que muda na prática

MODELO AUTORIZATIVO

Prevalecente até 2015

A emenda na lei orçamentária era mera autorização 
de despesa.

O Executivo decidia se executava, por conveniência e 
oportunidade.

Não havia dever de justificar a inexecução.

MODELO IMPOSITIVO

Vigente no Município que o instituiu

Empenhar e pagar deixou de ser faculdade e passou 
a ser dever jurídico.

A única saída é o impedimento de ordem técnica, 
formalizado e comunicado.

A execução vira direito subjetivo do parlamentar, 
dentro das regras.

O mesmo caso, nos dois modelos

Emenda de R$ 500 mil para a construção de uma praça. No modelo antigo, o Prefeito podia simplesmente não 

construir, sem dizer por quê. Hoje, ou o Município executa, ou identifica e justifica um impedimento concreto, como 

a inexistência de projeto, e comunica formalmente o fato à Câmara.



Três decisões que precisam estar na Lei Orgânica

1 Modalidade

O Município institui apenas a 
emenda individual com 
finalidade definida. A 
transferência especial é instituto 
da União e dos Estados, e nela o 
Município figura só como 
recebedor.

2 Teto

1,55% da Receita Corrente 
Líquida, e não 2%. A casa 
unicameral se espelha na Câmara 
dos Deputados, não no 
Congresso (ADI 7869 e decisão 
do TJMT em Tangará da Serra).

3 Bancada

Emenda de bancada impositiva 
no Município é juridicamente 
controversa (ADI 7807). 
Concentre o regime nas 
individuais, cuja validade é 
pacífica.

Um lembrete útil para quem for alterar a norma local

Vereadores podem reunir voluntariamente suas cotas individuais em uma ação comum de maior porte. 

O que se desaconselha é criar uma categoria autônoma de emenda de bancada com execução 

obrigatória.

São decisões cautelares, ainda sujeitas a julgamento de mérito. Fixar 2% na Lei Orgânica é assumir risco desnecessário.



Os limites que a fiscalização confere

1 Base de cálculo

RCL do exercício anterior ao do envio do projeto de lei 
orçamentária. Na LOA de 2027, elaborada em 2026, 
usa-se a RCL de 2025.

2 Rateio e execução

Cotas iguais entre os vereadores e execução 
equitativa, com critérios objetivos e impessoais. 
Vedada qualquer distinção por autoria.

3 Reserva da saúde

No mínimo metade das emendas individuais em ações 
e serviços públicos de saúde, computada no piso 
constitucional. A norma local define se a aferição é por 
vereador ou pelo conjunto.

4 Vedações

Pessoal e encargos, serviço da dívida, emendas 
genéricas e pulverização. Boa prática: limite de 
emendas por vereador e valor mínimo por indicação.

Não basta destinar 50% à saúde na proposição. A execução precisa respeitar a mesma proporção.



O ciclo da emenda: onze elos, nenhum pode faltar
Exemplo do manual: uma ambulância de R$ 180 mil vinculada à Secretaria Municipal de Saúde.

1 a 3

Propor e analisar

Proposição com autor, 
objeto e valor. Análise 
técnica prévia na 
Câmara. Plano de 
trabalho elaborado pelo 
Legislativo.

4 a 6

Aprovar e admitir

LOA sancionada com 
programação própria. 
Exame de viabilidade e 
de impedimentos. 
Aprovação do plano 
pelo Executivo.

7 a 9

Executar e entregar

Contratação, empenho, 
liquidação e pagamento 
com codificação 
própria. Recebimento 
com vistoria técnica. 
Portal atualizado.

10 e 
11

Prestar contas e 
monitorar
Relatório de gestão 
confrontando o 
planejado e o 
executado. Aferição do 
resultado na política 
pública.

Onde a cadeia costuma arrebentar

Uma nota de empenho com histórico de despesas gerais, sem o número da emenda, já compromete a 

rastreabilidade de todo o ciclo. O correto traz fonte, código de aplicação e histórico identificado: 

Emenda Impositiva nº 07/2026, Vereador X, reforma da quadra do Bairro Y.



O erro mais comum: dois momentos, dois Poderes

ANÁLISE TÉCNICA PRÉVIA
Câmara Municipal, antes da aprovação

Natureza
Juízo de admissibilidade da proposta.

Quem faz
A comissão competente, com apoio das áreas de 
orçamento e assessoria jurídica.

Para quê
Corrigir na origem objeto genérico, valor 
incompatível, plano ausente ou beneficiário irregular.

Desfechos
Aprovação, devolução para ajuste ou rejeição 
fundamentada.

IMPEDIMENTO DE ORDEM TÉCNICA
Poder Executivo, durante a execução

Natureza
Juízo de executoriedade da despesa.

Quem faz
A área técnica do órgão executor, sob pena de 
responsabilização.

Para quê
Apontar obstáculo objetivo que inviabilize a execução 
nos termos aprovados.

Desfechos
Saneamento pelo autor, remanejamento ou, no 
limite, arquivamento.

Cada ponto conferido pela Câmara antes da aprovação é um impedimento que não aparece na execução.



Plano de Trabalho: sem ele, não há liberação

Quem elabora: a Câmara Municipal ou o vereador autor.      Quem aprova: o Poder Executivo.
A separação entre quem propõe e quem aprova é segregação de funções, não burocracia.

O QUE O DOCUMENTO PRECISA TRAZER

1
Identificação da emenda, 
do autor e do beneficiário, 
com CNPJ e contatos

2
Objeto detalhado e 
justificativa do interesse 
público atendido

3
Metas físicas e metas 
finalísticas

4
Cronograma 
físico-financeiro com prazos 
e etapas de desembolso

5
Plano de aplicação com 
memória de cálculo dos 
custos

6
Indicação do agente 
responsável pela execução

Ausência, entrega fora do prazo ou reprovação técnica do plano configuram impedimento de ordem 

técnica. Uma vez aprovado, o plano precisa estar publicado no portal antes de qualquer liberação de 

recurso.



Impedimento não é o mesmo que não querer executar

Não é juízo de conveniência política. É obstáculo objetivo, específico, motivado e documentado.

1  Orçamentário-financeiro

Valor insuficiente para o objeto 
ou para uma etapa útil. Prazo que 
inviabiliza o empenho no 
exercício. Alocação em 
programação não discricionária.

2 Técnico-operacional

Falta de projeto de engenharia 
ou de licença ambiental. 
Incompatibilidade com a política 
setorial. Beneficiário sem 
pertinência temática.

3 Formal ou 
documental

Plano de trabalho ausente ou 
reprovado. Erro na indicação do 
beneficiário ou no CNPJ. Conta 
específica não indicada quando 
exigida.

O impedimento adia, não cancela

Sanear é a regra. Arquivar, com retorno do saldo à 
gestão ordinária, é a exceção reservada ao óbice 
insuperável ou não sanado no prazo da LDO.

E há um limite para a exigência

Nenhuma restrição pode ser imposta à emenda que 
não seja igualmente aplicável às despesas 
discricionárias do próprio Executivo.



Etapa útil: o teste que evita obra parada

R$ 150 mil
valor da emenda

R$ 800 mil
custo total da quadra, conforme o projeto

O que a população recebe

Terraplenagem e fundações. Sem dotação 

complementar do Município, o valor não conclui o 

objeto nem entrega uma etapa que alguém possa 

usar.

Resultado: impedimento de ordem técnica, incisos 
VI e XXI do artigo 10 da LCF nº 210/2024.

AS TRÊS SAÍDAS POSSÍVEIS

1 Redirecionar

Trocar o objeto por meta 
compatível com o valor 
disponível.

2 Somar cotas

Reunir indicações de outros 
vereadores para a mesma 
finalidade.

3 Complementar

Acrescentar dotação suficiente 
para concluir uma etapa já 
utilizável.

O valor precisa concluir o objeto ou uma etapa que a população possa usufruir de imediato.



Terceiro Setor: onde os riscos se concentram
A auditoria que originou o Comunicado GP nº 15/2026 concentrou os achados justamente neste eixo.

1 Nepotismo
Vedado o repasse a entidade que tenha, entre os 
dirigentes, cônjuge, companheiro ou parente até o 
terceiro grau do vereador indicante ou de seu 
assessor. A vedação alcança subcontratações (ADPF 
854, decisão de 15/1/2026).

2 Chamamento público

A dispensa do artigo 29 do MROSC pressupõe entidade 
identificada na lei. Em parceria custeada por 
transferência especial, o chamamento é a regra.

3 Conta específica

Exclusiva para o repasse. Conta preexistente, ainda 
que inativa, e conta de passagem não atendem à 
exigência.

4 Parecer conclusivo

Obrigatório e substantivo. Omissão ou superficialidade 
expõe prefeito e secretários à responsabilização 
solidária.

Falhas mais recorrentes na auditoria: saque total dos recursos fora do cronograma, pagamento em espécie, despesa 
fora da vigência do ajuste e ausência de conciliação bancária.



O que é preciso verificar e adequar 

Prefeitura

1 Conferir o Cadastro de 
Emendas no Audesp e a 
regra de validação 47.4.63

2 Revisar o portal à luz do rol 
do artigo 3º da Resolução nº 
17/2025

3 Designar responsáveis pelo 
fluxo nas áreas técnica, 
jurídica, contábil e 
financeira

Câmara Municipal

1 Adequar Lei Orgânica e 
Regimento Interno, com 
atenção ao teto de 1,55%

2 Exigir plano de trabalho por 
emenda e vedar 
expressamente a emenda 
genérica

3 Criar a triagem de 
admissibilidade na comissão 
de finanças e orçamento

Controle interno

1 Inventariar os atos do TCESP 
e verificar o atendimento de 
cada um

2 Usar as respostas aos 
questionários GP nº 43 e nº 
46 como diagnóstico

3 Incluir emendas no plano 
anual de auditoria, com 
seleção por amostragem



Sete perguntas para revisar o fluxo amanhã

1 A Lei Orgânica e o Regimento Interno 
estão atualizados?

2 Toda emenda tem objeto definido e 
Plano de Trabalho?

4 Existe responsável claro em cada área 
e uma trilha documental única?

5
A emenda está individualizada no 
Audesp e nos documentos da 
despesa?

6 O portal é atualizado até o dia útil 
seguinte ao ato?

7
A prestação de contas compara 
meta, entrega e resultado para a 
população?

Cada “não” é uma providência concreta — e uma 
oportunidade de prevenção.

3 A LDO contém prazos para análise, 
impedimento e remanejamento?



Nada disso se prova sem deixar rastro

1
Tempo real tem hora marcada
Para o TCESP, tempo real é o dia útil imediatamente posterior à produção do ato. Divulgar no fim do mês 
equivale, para a fiscalização, a não divulgar.

2
Cada emenda tem cadastro próprio
Fonte de recursos e códigos de aplicação fixo e variável, com individualização no empenho e na liquidação. 
Código genérico está vedado.

3
A validação já está ligada
Desde o balancete de abril de 2026, a regra 47.4.63 rejeita saldo em conta vinculada a emenda sem o 
respectivo cadastro.

O rastro é o que transforma boa intenção em prestação de contas.

E é exatamente daí que parte a próxima palestra: transparência das emendas parlamentares.



Para consultar depois

Manual de Emendas Parlamentares Impositivas Municipais
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. São Paulo, 2026.

Acesso ao manual: https://www.tce.sp.gov.br/publicacoes/manual-emendas-parlamentares-impositivas-municipais 

REFERENCIAL NORMATIVO CITADO

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
•  Resolução nº 17, de 19 de novembro de 2025
•  Comunicado SDG nº 28/2025 e 
Comunicados GP nº 01 e nº 15 de 2026
•  Comunicados Audesp nº 55/2025, 
09/2026, 17/2026, 19/2026 e 24/2026
•  Instruções nº 01/2024

Legislação e jurisprudência
•  Constituição Federal, artigos 163-A, 166 e 166-A

•  Lei Complementar Federal nº 210, de 25 de 
novembro de 2024
•  Lei Federal nº 13.019/2014 e Lei Federal nº 
4.320/1964

•  STF: ADPF 854, ADI 7869, ADI 7807, ADIs 7688, 
7695 e 7697

https://www.tce.sp.gov.br/publicacoes/manual-emendas-parlamentares-impositivas-municipais
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TRANSPARÊNCIA ATIVA. Conceito 

 A transparência ativa na administração pública é a divulgação 

espontânea e proativa de dados de interesse coletivo ou geral, 

pelos órgãos estatais, destacando-se por pilares como

portais eletrônicos oficiais, dados abertos e a Lei de Acesso à 

Informação. Ela dispensa qualquer pedido prévio do cidadão e 

serve de base essencial para o controle social.    (Fonte: Gov.br)

“A premissa da transparência dos atos da 
Administração Pública é condição necessária 

para o exercício da democracia.”



Premissas para a transparência ativa...

1
A LAI determina ainda um conteúdo mínimo que deve ser divulgado, quanto a forma que
essa divulgação deve ocorrer (BALDO et. Al, 2019).

2
Para Cruz et al. (2012) Mesmo com avanços, há déficit de accountability na gestão pública brasileira. 
A promulgação da LRF, em 2000 fixou a obrigatoriedade para a gestão fiscal ter ampla divulgação, inclusive em 
meios eletrônicos.

 

3
Campos et al (2013), a divulgação pode ser precária, por não disponibilizar os dados por meio de uma interface 
amigável ao usuário comum e dispor de insuficiência de conteúdo.

 Rastreabilidade é a premissa que torna possível o accountability.



TRANSPARÊNCIA ATIVA. Fundamento Constitucional 

1 Princípio da publicidade

O artigo 37, caput, CF - estabelece que a Administração Pública obedecerá, entre outros, ao princípio 
da publicidade. A publicidade, nesse contexto, constitui requisito de legitimidade da atuação 
administrativa e pressupõe divulgação suficiente para permitir o controle social.

2 Direito de acesso à informação 

O artigo 5º, XXXIII, CF - assegura que todos têm direito de receber informações de interesse coletivo 
ou geral. O STF reforça que esse direito somente é plenamente assegurado quando a Administração 
divulga espontaneamente as informações essenciais sobre as emendas parlamentares.

3 Controle social 

O artigo 74, § 2º, legitima qualquer cidadão a provocar os Tribunais de Contas.  Esse mecanismo 
somente é efetivo quando as informações sobre as emendas são amplamente disponibilizadas.



TRANSPARÊNCIA ATIVA. Fundamentos Legais 

1 Lei de Responsabilidade Fiscal

A Lei Complementar nº 101/2000 
determina que a transparência constitui 
instrumento de gestão fiscal. Os artigos 48 
e 48-A exigem divulgação ampla das 
receitas, despesas, transferências, 
contratos e execução orçamentária, 
alcançando também os recursos oriundos 
de emendas parlamentares.

2 Lei de Acesso à Informação

A Lei nº 12.527/2011 estabelece, em 
seu artigo 8º, que os órgãos públicos 
devem promover, independentemente 
de requerimento, a divulgação de 
informações de interesse coletivo.
Essa obrigação alcança integralmente 
as emendas parlamentares.

3 Lei do Governo Digital
A Lei nº 14.129/2021 introduziu princípios 
que ampliam significativamente o alcance 
da transparência ativa. Destacam-se: 
transparência por padrão (open by default); 
interoperabilidade entre sistemas; 
compartilhamento de dados; 
prestação digital de serviços; 
governo aberto. 

4 Nova Lei de Licitações

A Lei nº 14.133/2021 reforçou a publicidade 
dos atos relacionados à execução das 
emendas. A divulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), quando 
aplicável, permite acompanhar as licitações 
e contratos financiados com recursos 
oriundos de emendas parlamentares.



TRANSPARÊNCIA ATIVA. Instrumento de Governança
 

DECRETO 7.724/12 - REGULAMENTOU A LAI NO PODER EXECUTIVO FEDERAL

Deverão disponibilizar, em seus sítios eletrônicos, informações sobre:

a) estrutura organizacional e atribuições dos órgãos, lista dos principais cargos e 
seus respectivos ocupantes, endereços e telefones de suas unidades e horários de 
atendimento ao público;
b) programas, projetos, ações, obras e atividades, indicando a unidade responsável, 
principais metas e resultados e indicadores (se existirem);
c) repasses ou transferências de recursos financeiros;
d) execução orçamentária e financeira detalhada;
e) licitações, contratos e notas de empenho emitidas;
f) remuneração recebida por servidores e empregados públicos;
g) respostas a perguntas mais frequentes da sociedade;
h) contato da autoridade de monitoramento da LAI na instituição e informações 
sobre o Serviço de Informações ao Cidadão (SIC);
i) informações classificadas e desclassificadas.

https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/lai-para-sic/lista-de-sics
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/assuntos/relatorios-dados/informacoes-classificadas/informacoes-classificadas


TRANSPARÊNCIA ATIVA

É UM DEVER JURÍDICO, QUE IMPÕE AO PODER PÚBLICO A DIVULGAÇÃO: 

1 ESPONTÂNEA 2 PRÉVIA 3 CONTÍNUA 

4 PERMANENTE 5 ACESSÍVEL 6 ATUALIZADA 

A Lei nº 14.129/2021 (LEI DO GOVERNO DIGITAL) introduziu princípios que ampliam significativamente o alcance da 

transparência ativa. Os novos princípios exigem que as informações sobre emendas sejam disponibilizadas em ambiente 

digital, ESTRUTURADAS e passíveis de REUTILIZAÇÃO.



TRANSPARÊNCIA ATIVA. Finalidade 

✔  a assegurar o controle social
✔  fortalecer a accountability (pelo gestor)
✔  prevenir irregularidades
✔  promover a participação da sociedade 

na fiscalização da gestão pública
✔ ferramenta de governança

Transparência ativa constitui elemento essencial do accountability, 

compreendido como o dever de prestar contas, justificar decisões e 

assumir responsabilidade pelos resultados alcançados.



 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

1 identificação do parlamentar autor; 

2 identificação do beneficiário; 

4 critérios objetivos de distribuição; 

5 rastreabilidade integral dos recursos; 

6 transparência na execução; 

7 possibilidade de fiscalização pelos 
órgãos de controle e pela sociedade. 

O STF consolidou o escopo do entendimento de que: 
“não existe recurso público sem identificação de sua origem e de sua destinação.”

3 definição clara do objeto financiado; 

As decisões do STF sobre o regime das emendas parlamentares representaram uma mudança 
de paradigma.  A Corte passou a exigir que os recursos públicos decorrentes de emendas 
observem, entre outros, os seguintes requisitos:



1 FEDERAIS  

A transferência especial é instituto da 
União e dos Estados, e nela o Município 
figura só como recebedor.

2 ESTADUAIS 3 MUNICIPAIS  

Emendas individuais, cuja validade é 
pacífica.
Emenda de bancada impositiva no 
Município é juridicamente controversa 
(ADI 7807). 

Embora grande parte do debate tenha surgido em torno das emendas ao orçamento da 
União, especialmente aquelas operacionalizadas por sistemas federais, os princípios da 
transparência ativa possuem alcance mais amplo.

Os instrumentos operacionais variam entre os entes federativos, mas os princípios constitucionais da publicidade, 
da accountability e da rastreabilidade permanecem os mesmos.

TRANSPARÊNCIA ATIVA

Devem reproduzir a experiência 
federal. Assim, transferência especial é 
instituto também dos Estados, e nela o 
Município figura só como recebedor.



TRANSPARÊNCIA ATIVA. Instrumento de Governança
 

A transparência ativa deixou de representar apenas um 
princípio administrativo ou um mero mecanismo de 
publicidade para se tornar um dever instrumental de 
gestão, permitindo o monitoramento contínuo das políticas 
públicas, a rastreabilidade dos recursos públicos e 
a responsabilização dos gestores. 

Ela passou a integrar a governança pública, para:

• reduzir riscos de fraude; 
• fortalecer o controle interno; 
• facilitar auditorias; 
• aumentar a confiança da sociedade; 
• melhorar a tomada de decisão; 
• produzir evidências para prestação de contas. 



O que deve ser divulgado?

Uma política adequada de transparência ativa das emendas deve permitir acompanhar 
todo o ciclo de vida do recurso, contemplando, no mínimo:

O QUE O PORTAL PRECISA TRAZER

1 Origem
parlamentar autor; 
modalidade da 
emenda; 
exercício financeiro; 
norma autorizadora. 

2 Planejamento
finalidade da emenda; 
política pública 
relacionada; 
meta e indicador
compatibilidade com 
PPA, LDO e LOA. 

3           Instrumento 
jurídico
convênio; 
termo de compromisso; 
contrato de repasse; 
instrumento estadual ou 
municipal equivalente. 

4 Execução
cronograma; 
licitações; 
contratos; 
pagamentos; 
execução física; 
execução financeira. 

5 Controle
fiscalização; 
relatórios técnicos; 
auditorias; 
manifestações do 
controle interno. 

6 Resultados
bens entregues; 
obras concluídas; 
serviços prestados; 
indicadores de 
desempenho. 
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Natureza do processo

A legalidade cria a obrigação. A 
governança cria a capacidade de 

cumpri-la

Não existe um único dono do 
ciclo (mas precisa existir 

governança de ponta a ponta).

1

2

FLUXO TRADICIONAL

NOVO PARADIGMA



Experiência de Bertioga
O SIGE não substituiu a governança:
tornou-a operacional

INDICADORES

✔ Nº DE PROCESSO: de 41 em 
2023 para 86 em 2025;

✔ R$ DESTINADO: 3,5 mi em 
2023 para 14,5 mi em 2025;

✔ R$ EXECUTADO: 75% em 
2023 para 87% em 2025;

✔ +90% de redução documental;

✔ Fluxo digital integrado;

✔ Maior previsibilidade;

✔ Reconhecido pelo MPSP;

✔ Implementação em outros 
Municípios.

O Sistema transformou a Governança em rotina, 
registro e responsabilidade



AS TENSÕES QUE DECIDEM O SUCESSO
Executar emendas exige equilibrar escolha política, 
viabilidade técnica e valor público

 

Como preservar a 
prioridade parlamentar sem 

transformar a análise 
técnica em aprovação 

automática ou veto 
político?

Quem coordena o ciclo 
quando nenhum ator 

controla todas as etapas?

Sucesso é empenhar e 
pagar — ou entregar 

resultado à população?

Quando surge um impedimento, a governança está preparada para resolver o problema 
— ou apenas para registrar que a emenda não será executada?

Escolha Política × 
Viabilidade Técnica

Autonomia dos Poderes X 
Responsabilidade 

Compartilhada

Cumprimento Formal × 
Valor Público
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